OFÍCIO PRESIDENTE nº 702/2014
Referente ao 793/2014 - GP

São Roque, 11 de novembro de 2014.
Excelentíssimo Senhor Prefeito,

Com relação à resposta ao Requerimento 265/14, enviada através do ofício 793/2014-GP, o qual solicitava informações sobre Rua Rita Evangelista Nunes, há a necessidade de rechaçar os argumentos ventilados no documento em questão, os quais não estão em consonância com a legislação municipal aplicável à espécie. 





O Vereador Marcos Augusto Issa Henriques de Araújo, através do Projeto de Lei 33/2014-L, iniciou processo legislativo para denominar a via pública localizada na lateral do estacionamento do Shopping Center.





Conforme preconiza a Lei Municipal 2.740, de 05 de Dezembro de 2002, artigo 12, para que o Poder Legislativo inicie propositura para denominar a via pública, imprescindível que haja informações, fornecidas pelo Poder Executivo, quanto a OFICIALIZAÇÃO dos logradouros públicos que se pretendem denominar.





Em observância ao dispositivo legal, por meio do ofício Presidente 22/2014 a Câmara Municipal solicitou certidão junto à Prefeitura Municipal para obter as seguintes informações:

(...) seja providenciada a expedição de CERTIDÃO da via pública lateral do estacionamento do Shopping (em frente Academia Cultura Física) informando se tal via é oficial e se possui denominação oficial, bem como informar suas dimensões.(...) 





Atendendo a solicitação da Câmara, a Prefeitura encaminhou a certidão 0021/2014, de 18 de março de 2014, com o seguinte texto:

Certifico, conforme solicitado através do Ofício Presidente nº 22/2014, da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, que a via em questão, E OFICIAL, não possui denominação oficial, conta com 110 mts de extensão e 14 mts de largura, com início na Rua Enrico Dell A’cqua e término na Avenida Antonino Dias Bastos – Centro. Segue anexo croqui do local. (...) (destaque nosso)




A Câmara Municipal, ao obter as informações do Poder Executivo, procedeu com a tramitação do Projeto de Lei 033/2014, para denominar, então, de Rua Rita Evangelista Nunes a via pública acima especificada, cujo Projeto foi devidamente aprovado e, após, sancionado pelo Sr. Prefeito Municipal, resultando na Lei Municipal 4.237, de 27 de junho de 2014. 





Consta na resposta enviada pelo Sr. Prefeito Municipal, que houve um equívoco por parte da Câmara Municipal na elaboração e aprovação do projeto, pois para que haja a denominação da via pública havia a necessidade da mesma ser oficializada e a certidão expedida pela Divisão de Fiscalização e Postura Municipal não possui competência para oficialização de logradouro público, devendo este ato ser feito através de um decreto do Poder Executivo. 





Nesse ponto cumpre-nos esclarecer que se houve algum erro tal fato não pode ser atribuído à Câmara Municipal, pois em nenhum momento houve pedido de oficialização de logradouro público, pelo contrário, o ofício enviado ao Poder Executivo é muito claro ao solicitar que informasse se a via pública era OFICIAL OU NÃO. 





Assim, como houve uma resposta afirmando que a via pública é OFICIAL juntamente com as informações sobre as dimensões da mesma, a Câmara Municipal deu andamento ao processo legislativo em questão. 





Mais uma vez reforçamos que a Câmara Municipal não se equivocou em momento algum, pois a certidão é o documento hábil, previsto no artigo 12 da Lei 2.740/2002 para instruir o processo legislativo de denominação. As informações solicitadas pela Câmara para proceder com a denominação da via pública foram fornecidas pela Prefeitura Municipal, elaboradas por servidores públicos com fé pública, jamais sendo passível suspeitar de um documento oficial. 





A Câmara Municipal instruiu o Projeto de Lei com a referida certidão porque assim determina a legislação municipal, pois como informado, é dever do Poder Executivo prestar as informações solicitadas pela Câmara quanto à oficialização dos logradouros públicos que se pretendem denominar. 





No mais, não houve pedido de oficialização, somente informação se a via pública já era oficializada ou não, e a resposta do Poder Executivo foi enfática nesse ponto: a via em questão, é OFICIAL, não possui denominação oficial, conta com 110 mts de extensão e 14 mts de largura, com início na Rua Enrico Dell A’cqua e término na Avenida Antonino Dias Bastos. (Grifo nosso)




Não verificamos nenhum vício na Lei Municipal 4.237/2014 como afirma o Senhor Prefeito Municipal, tendo em vista que a tramitação respeitou a legislação em vigor, inclusive o Projeto de Lei foi  sancionado expressamente pelo Chefe do Poder Executivo. 





A sanção é a aprovação pelo Executivo do projeto anteriormente aprovado pelo Legislativo, o qual pode ser expressa ou tácita
. Assim, não condiz com a atitude do Senhor Prefeito alegar vício na tramitação do Processo Legislativo uma vez que o mesmo ao verificar a legalidade da propositura procedeu com a sanção e promulgação, convertendo o Projeto na Lei Municipal 4.237/2014. 




Bem se vê que a resposta ao Requerimento se mostra evasiva e em nada esclarece os questionamentos feitos através da referida propositura, a qual somente teve o condão da tentar se eximir das responsabilidades, atribuindo os erros cometidos pelo Poder Executivo à Câmara Municipal. 




Por fim, requer finalmente que os questionamentos feitos através do Requerimento 265/14 sejam esclarecidos como preconiza a Lei Orgânica do Município, bem como proceder com a demarcação correta da via pública nos termos da certidão 21/2014 expedida pela Prefeitura Municipal de São Roque a qual está em perfeita consonância com o inciso I do artigo 3º da Lei Municipal 2.740/2002:

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, a expressão logradouro público designa, entre outros: rua, avenida, travessa, passagem, via de pedestres, viela, viela sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, viaduto, ponte, túnel, rodovia, estrada ou caminho de uso público, dos quais são definidos os seguintes:

I – rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de 7,20 a 19,99m entre os alinhamentos;

Aproveito o ensejo para renovar meus sinceros protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

RAFAEL MARREIRO DE GODOY
Presidente

Ao

Excelentíssimo Senhor

DANIEL DE OLIVEIRA COSTA
DD. Prefeito da Estância Turística de 
São Roque – SP
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